
–

–

–

–



–

–

–

–



–

–

–

–





À Gabriela Rosa, minha “chefe”, agradeço os choques de realidade 

“cunha” por falta de 

– –
“Já terminou?” “Escreveu quantas páginas hoje?” “Sai do celular e 

vai escrever”. É bom ter você por perto novamente.



“ ”



– –







–

–

–



–

–



– –







contratações públicas no Brasil consequência semelhante ao chamado “efeito Califórnia”, 

–

Embora alguns estudos recentes indiquem que esse suposto efeito de “manada” 

–

–

efeito de “arrasto” seria atribuído exclusivamente a um comportamento do mercado, ou 

Utilizamos “poderá” porque embora a Lei Geral de Licitações e Contratos traga as regras básicas da contratação com 



–

–

–
–



– –

Esse “Estado contratante” possui variadas roupagens, sendo a principal distinção 

–

–



–

englobar outros princípios “derivados” ou “consequentes” desse rol original

“sustentável”. 

–

–



–

–

–

–

–





–

–

organismos internacionais, que cada vez mais têm tratado a chamada “Economia Verde”, 

Em tradução livre, “O Programa de Meio Ambiente das Nações Unidas definiu “Economia Verde” como aquela que 

é baixa no consumo e na produção de carbono, eficiente no uso dos recursos e socialmente inclusiva.” Disponível em 



“ ”

“national” para se referir à União e “sub national” para abordar todas as estruturas de hierarquia 

https://www.wto.org/english/tratop_e/gproc_e/annexc_e.pdf


(…)



–

–

–

–

Embora alguns autores utilizem a expressão “pós modernidade” para se referir ao momento atual, filiamo



conceito de desenvolvimento sustentável e da chamada “solidariedade do medo” 

ando origem ao impacto “glocal”, termo criado a partir da fusão de “global” 

e “local”, em uma alusão à globalização do impacto causado por ações localizadas. 



–

–



–

–

–

–

–

possui valor em si mesmo. Algo como a máxima de Descartes “penso; logo, existo”. 



“

”.



los ou não os assinar a responsabilidade sobre o futuro da “vida da folha de grama na 

floresta bávara”, em clara

–

ém, o controle do “interruptor” da sociedade.

–



–

se tratar de forma diversa o “ ” causado

promover o desenvolvimento interno, cabendo àqueles “segurar as pontas” e buscar 

Tradução livre do original: “The present decade has been marked by a retreat from social concerns. Scientists bring 

planet our ancestors would not recognize.” 

https://sustainabledevelopment.un.org/content/documents/5987our-common-future.pdf


–

–

como “ecocida” ao fechar 

"CO₂ and Greenhouse Gas Emissions". Published online at 



–

–

–

–

–

https://ourworldindata.org/co2-by-income-region


–

–

https://openknowledge.worldbank.org/bitstream/handle/10986/36883/9781464817304.pdf




–
–

risco, configurada pela chamada “solidariedade do medo”, ainda há um longo caminho a 

mundial, assim se manifestou: “A mudança climática é um fenômeno global, mas seus impactos são sentidos de forma 

moradia.” Tradução livre do original: “Climate change is a global phenomenon, but its impacts are felt most severely 

, low crop yields, food insecurity, and unsafe housing.” 



– –

–

Tradução livre do original: “Countries and groups of people that have contributed less to planetary pressures are 

fewer resources to adapt to planetary pressures and adding layers of vulnerability.” 

https://horizons.hdr.undp.org/
https://hdr.undp.org/system/files/documents/global-report-document/hdr2021-22overviewptpdf.pdf


O texto constitucional traz como fundamento o chamado “direito ao 

desenvolvimento”, definido por “processo de longo prazo, 

interligados: econômico, social e político”, que



–

–



–

–

pelas comunidades para estimular a atividade econômica na região, “promovendo 

genas de desenvolvimento e a formação de redes de cooperação” (Silva e 

https://www.ipea.gov.br/portal/publicacao-item?id=049ea37c-34df-4bb9-9bb5-976ff50eb36b
https://www.ipea.gov.br/portal/publicacao-item?id=049ea37c-34df-4bb9-9bb5-976ff50eb36b


5927/2011), não se trata de “ato 

nem intermediação financeira, tampouco se presta à obtenção de lucro”, dispensando, 

https://www.researchgate.net/publication/330486726_MOEDAS_SOCIAIS_E_DESENVOLVIMENTO_UMA_DISCUSSAO_TEORICA_SOCIAL_CURRENCIES_AND_DEVELOPMENT_A_THEORETICAL_DISCUSSION
https://www.researchgate.net/publication/330486726_MOEDAS_SOCIAIS_E_DESENVOLVIMENTO_UMA_DISCUSSAO_TEORICA_SOCIAL_CURRENCIES_AND_DEVELOPMENT_A_THEORETICAL_DISCUSSION


–

–

Embora estejamos usando o termo “acidente”, o fazemos com bastante parcimônia, diante das evidências de que 
– nesse contexto, o termo “acidente” 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9790.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12865.htm




–

https://sdmmp.com/upload/SDMMP_Repository/0/038n1thz2kcdwfpqs7jy6mrvg4xb59.pdf
https://www.theguardian.com/environment/2007/jun/28/climatechange.conservation


– –

–

–

https://iea.blob.core.windows.net/assets/91982b4e-26dc-41d5-88b1-4c47ea436882/Coal2022.pdf
https://iea.blob.core.windows.net/assets/91982b4e-26dc-41d5-88b1-4c47ea436882/Coal2022.pdf
https://iea.blob.core.windows.net/assets/91982b4e-26dc-41d5-88b1-4c47ea436882/Coal2022.pdf


– –



(2019), “o racismo, como processo histórico e político, cria as 

sejam discriminados de forma sistemática”.

obra africana, escravizada “com base no 

” (ALMEIDA, 

“aglomerados subnormais”

“assentamento ou aglomerado subnormal” 

Cabe ressaltar que o critério adotado pelo IBGE classifica pretos e pardos como “negros”.



– –

decorrentes de desrespeito ao equilíbrio ambiental não são democráticos, “

” 

–

–

Como “autorizados”, entendam



– –

(2018), ao tratar a injustiça ambiental, aborda a noção de um “duplo 

padrão ambiental” que permitiria que, exclusivamente em função das características de 

–
–

“Faces da Desigualdade de Gênero e Raça no Brasil”, analisou diversos dados de fontes 



–

tude do “meio ambiente”.



– chamada pela doutrina como “função 

atória das compras públicas” –

O primeiro deles é “compras públicas”. Embora o termo pareça reducionista e em 

expressão “public procurement” (contratações públicas), que por sua vez se originou na 

xpressão “government procurement” (contratações governamentais). 

se, portanto, que “compras públicas” é termo amplo, de caráter geral, 

O segundo conceito a ser definido é “regulação” e, para isso, iremos nos filiar ao 





– –



–



–

se a apontar que a preocupação com o “ciclo de vida do objeto”, mencionado nesse 



– –

•

•

•

•

•



•

•

•

•

•

•

•

•

•

•

•

•



•

•

•

•

•

•



chamada “administração por contrato”

–

–

–

–

ão por outro motivo, o termo “contratos da administração” tem sido utilizado com significado amplo, abrangendo 

–
–
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valor em uma norma, a “projeção normativa”, com ampla 

á
ã

í õ é



ã ã
ã
ó

í ã á

te e inconciliável “com o reiterado 

descumprimento da função socioambiental de bens e serviços”.

–

– á́



que elevou o “desenvolvimento nacional sustentável” a status de objetivo do Estado 

–



troca de boas práticas no tema “contratações sustentáveis”

– –

chamadas “compras sustentáveis”. Embora a legislação sobre licitações e contratos 

recente não identificamos estudos sobre uma possível “alienação sustentável” e mesmo 

pelo InfoMoney, com informações da Reuters. “UE diz que condições para acordo 
comercial com Mercosul não foram atendidas”. Disponível em 

Para os fins do referido acordo, “compras governamentais” incluem aquelas realizadas pela administração direta em 

https://www.gov.br/siscomex/pt-br/acordos-comerciais/mercosul-uniao-europeia
https://www.infomoney.com.br/economia/ue-diz-que-condicoes-para-acordo-comercial-com-mercosul-nao-foram-atendidas/
https://www.infomoney.com.br/economia/ue-diz-que-condicoes-para-acordo-comercial-com-mercosul-nao-foram-atendidas/
https://www.gov.br/produtividade-e-comercio-exterior/pt-br/images/REPOSITORIO/secex/deint/cgne/17a_Comprasa_Governamentais.pdf
https://www.gov.br/produtividade-e-comercio-exterior/pt-br/images/REPOSITORIO/secex/deint/cgne/17a_Comprasa_Governamentais.pdf


quando se utiliza termo de caráter geral como “contratações sustentáveis” a ênfase nos 

–

–

nos quais a relação entre a administração pública e o particular se “limita” à transferência 



–

–



–

–

desenvolvimento se mostra como “elemento estruturador da ação administrativa”

descomissionamento como o “

” (Resolução ANP 817/2020, art. 

– –



–

–



– –



–

A maior quantidade de embarcações submetidas a “reciclagem” (que, nesse 



– –

–

–

–

Apesar de a expressão “verde” 

–

–

https://www.gov.br/anp/pt-br/centrais-de-conteudo/publicacoes/livros-e-revistas/arquivos/cadernodedescomissionamento.pdf
https://www.gov.br/anp/pt-br/centrais-de-conteudo/publicacoes/livros-e-revistas/arquivos/cadernodedescomissionamento.pdf


(“Resolução”)

realize a chamada “destinação final ambientalmente adequada”

https://www.petrobras.com.br/sustentabilidade/descomissionamento-de-plataformas?p_l_back_url=%2Fresultado-da-busca%3Fq%3DDescomissionamento&_gl=1*fdtol6*_ga*MTc2NDIyNDQyNC4xNjc4OTA3NDg0*_ga_BD40BXMTXK*MTcwNjY1MjYwNi4xLjEuMTcwNjY1MjYyOC4zOC4wLjA
https://www.petrobras.com.br/sustentabilidade/descomissionamento-de-plataformas?p_l_back_url=%2Fresultado-da-busca%3Fq%3DDescomissionamento&_gl=1*fdtol6*_ga*MTc2NDIyNDQyNC4xNjc4OTA3NDg0*_ga_BD40BXMTXK*MTcwNjY1MjYwNi4xLjEuMTcwNjY1MjYyOC4zOC4wLjA
https://www.petrobras.com.br/sustentabilidade/descomissionamento-de-plataformas?p_l_back_url=%2Fresultado-da-busca%3Fq%3DDescomissionamento&_gl=1*fdtol6*_ga*MTc2NDIyNDQyNC4xNjc4OTA3NDg0*_ga_BD40BXMTXK*MTcwNjY1MjYwNi4xLjEuMTcwNjY1MjYyOC4zOC4wLjA
https://www.petrobras.com.br/sustentabilidade/descomissionamento-de-plataformas?p_l_back_url=%2Fresultado-da-busca%3Fq%3DDescomissionamento&_gl=1*fdtol6*_ga*MTc2NDIyNDQyNC4xNjc4OTA3NDg0*_ga_BD40BXMTXK*MTcwNjY1MjYwNi4xLjEuMTcwNjY1MjYyOC4zOC4wLjA


–

“contratado”, definido como “agente econômico que tenha celebrado qualquer tipo de 
contrato com a União que lhe permita explorar, desenvolver e produzir petróleo e gás natural” (art. 2º, V).



, “Bangladesh: Where our ships go 
pollute”



–

–

https://portal.tcu.gov.br/descomissionamento-de-instalacoes-de-petroleo-e-gas-natural-offshore.htm




–

“glocal”



d’água entre 300 e 1500 metros) e ultra profundas (lâmina d’água superior a 1500 metros)

–

–

“

”

– –



–

–

– –

“explorar recursos minerais fica 

”



https://www.superbid.net/oferta/navio-petrobras-p-32-un-bc-001-2023-2737020
https://www.superbid.net/oferta/navio-petrobras-p-32-un-bc-001-2023-2737020


https://www.superbid.net/oferta/navio-petrobras-p-33-un-bc-2932383


https://www.superbid.net/oferta/navio-petrobras-p-33-un-bc-2932383
https://www.superbid.net/oferta/navio-petrobras-p-33-un-bc-2932383


• Política de Responsabilidade Social 
• Diretrizes de Direitos Humanos na PETROBRAS –

• Carta Internacional dos Direitos Humanos;
• Declaração Universal dos Direitos Humanos;
• Declaração da Organização Internacional do Trabalho sobre 

• Norma ISO 26000 –
• Regulamento (UE) n.o 1257/2013 relativo à reciclagem de 

• CONVENÇÃO INTERNACIONAL DE HONG KONG PARA 

• Decreto 9571/2018
• Guia de Conduta Ética para Fornecedores da Petrobras
• Princípios Orientadores sobre Empresas e Direitos Humanos da 

• Inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição da República

–

–



–





–

– –

https://shipbreakingplatform.org/petrobras-recycling-offthebeach-brazil/


– –





–

poluentes ou arriscadas sejam “exportadas” para países do sul



–

–



–

–, terminam aceitando a “exportação do risco” da 

–

– –



–

–

–



–

–

–

–



https://www.conjur.com.br/2023-abr-22/paulo-bessa-antunes-licenca-social-operar/
http://genjuridico.com.br/2021/09/03/lei-14133-de-1o-de-abril-de-2021/
https://www.gov.br/anp/pt-br/assuntos/exploracao-e-producao-de-oleo-e-gas/seguranca-operacional/arq/challengesdecommissioningoffshore.pdf
https://www.gov.br/anp/pt-br/assuntos/exploracao-e-producao-de-oleo-e-gas/seguranca-operacional/arq/challengesdecommissioningoffshore.pdf


https://www.gov.br/agu/pt-br/composicao/cgu/cgu/guias/guia-de-contratacoes-sustentaveis-set-2023.pdf
https://www.gov.br/agu/pt-br/composicao/cgu/cgu/guias/guia-de-contratacoes-sustentaveis-set-2023.pdf
https://www.gov.br/agu/pt-br/composicao/cgu/cgu/modelos/licitacoesecontratos/copy_of_PARECER01.2021CNS.pdf
https://www.gov.br/agu/pt-br/composicao/cgu/cgu/modelos/licitacoesecontratos/copy_of_PARECER01.2021CNS.pdf
https://www.gov.br/agu/pt-br/composicao/cgu/cgu/modelos/licitacoesecontratos/copy_of_PARECER01.2021CNS.pdf
https://www.gov.br/anp/pt-br/assuntos/exploracao-e-producao-de-oleo-e-gas/seguranca-operacional/descomissionamento-de-instalacoes
https://www.gov.br/anp/pt-br/assuntos/exploracao-e-producao-de-oleo-e-gas/seguranca-operacional/descomissionamento-de-instalacoes
https://atosoficiais.com.br/anp/resolucao-n-817-2020-dispoe-sobreo-descomissionamento-de-instalacoes-de-exploracao-e-de-producao-de-petroleo-e-gas-natural-a-inclusao-de-area-terrestre-sob-contrato-em-processo-de-licitacao-a-alienacao-e-a-reversao-de-bens-o-cumprimento-de-obrigacoes-remanescentes-a-devolucao-de-areae-da-outras-providencias?origin=instituicao&q=817/2020
https://atosoficiais.com.br/anp/resolucao-n-817-2020-dispoe-sobreo-descomissionamento-de-instalacoes-de-exploracao-e-de-producao-de-petroleo-e-gas-natural-a-inclusao-de-area-terrestre-sob-contrato-em-processo-de-licitacao-a-alienacao-e-a-reversao-de-bens-o-cumprimento-de-obrigacoes-remanescentes-a-devolucao-de-areae-da-outras-providencias?origin=instituicao&q=817/2020
https://atosoficiais.com.br/anp/resolucao-n-817-2020-dispoe-sobreo-descomissionamento-de-instalacoes-de-exploracao-e-de-producao-de-petroleo-e-gas-natural-a-inclusao-de-area-terrestre-sob-contrato-em-processo-de-licitacao-a-alienacao-e-a-reversao-de-bens-o-cumprimento-de-obrigacoes-remanescentes-a-devolucao-de-areae-da-outras-providencias?origin=instituicao&q=817/2020
https://atosoficiais.com.br/anp/resolucao-n-817-2020-dispoe-sobreo-descomissionamento-de-instalacoes-de-exploracao-e-de-producao-de-petroleo-e-gas-natural-a-inclusao-de-area-terrestre-sob-contrato-em-processo-de-licitacao-a-alienacao-e-a-reversao-de-bens-o-cumprimento-de-obrigacoes-remanescentes-a-devolucao-de-areae-da-outras-providencias?origin=instituicao&q=817/2020
https://atosoficiais.com.br/anp/resolucao-n-817-2020-dispoe-sobreo-descomissionamento-de-instalacoes-de-exploracao-e-de-producao-de-petroleo-e-gas-natural-a-inclusao-de-area-terrestre-sob-contrato-em-processo-de-licitacao-a-alienacao-e-a-reversao-de-bens-o-cumprimento-de-obrigacoes-remanescentes-a-devolucao-de-areae-da-outras-providencias?origin=instituicao&q=817/2020
https://atosoficiais.com.br/anp/resolucao-n-817-2020-dispoe-sobreo-descomissionamento-de-instalacoes-de-exploracao-e-de-producao-de-petroleo-e-gas-natural-a-inclusao-de-area-terrestre-sob-contrato-em-processo-de-licitacao-a-alienacao-e-a-reversao-de-bens-o-cumprimento-de-obrigacoes-remanescentes-a-devolucao-de-areae-da-outras-providencias?origin=instituicao&q=817/2020


https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=16526
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=2233675&filename=PL%20371/2023
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=2233675&filename=PL%20371/2023
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/Del0200.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/Del0200.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L6938.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2010/lei/l12305.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2010/lei/l12305.htm


https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/lei/l13303.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=1936965&filename=PLP+249/2020
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=1936965&filename=PLP+249/2020
https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/115926
https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/145636


https://legis.senado.leg.br/sdleg-getter/documento?dm=4728409&ts=1593989881688&disposition=inline
https://legis.senado.leg.br/sdleg-getter/documento?dm=4728409&ts=1593989881688&disposition=inline
https://legis.senado.leg.br/sdleg-getter/documento?dm=8927841&ts=1673870505464&disposition=inline&_gl=1*wyyjmh*_ga*MTg0MDA0Mjc1LjE2ODcyMDM2MjE.*_ga_CW3ZH25XMK*MTY5NzIyOTgxNC4xMC4xLjE2OTcyMjk4MzAuMC4wLjA
https://legis.senado.leg.br/sdleg-getter/documento?dm=8927841&ts=1673870505464&disposition=inline&_gl=1*wyyjmh*_ga*MTg0MDA0Mjc1LjE2ODcyMDM2MjE.*_ga_CW3ZH25XMK*MTY5NzIyOTgxNC4xMC4xLjE2OTcyMjk4MzAuMC4wLjA
https://legis.senado.leg.br/sdleg-getter/documento?dm=8927841&ts=1673870505464&disposition=inline&_gl=1*wyyjmh*_ga*MTg0MDA0Mjc1LjE2ODcyMDM2MjE.*_ga_CW3ZH25XMK*MTY5NzIyOTgxNC4xMC4xLjE2OTcyMjk4MzAuMC4wLjA
https://legis.senado.leg.br/sdleg-getter/documento?dm=8927841&ts=1673870505464&disposition=inline&_gl=1*wyyjmh*_ga*MTg0MDA0Mjc1LjE2ODcyMDM2MjE.*_ga_CW3ZH25XMK*MTY5NzIyOTgxNC4xMC4xLjE2OTcyMjk4MzAuMC4wLjA
https://portal.tcu.gov.br/biblioteca-digital/sustentabilidade-na-administracao-publica-federal.htm
https://portal.tcu.gov.br/biblioteca-digital/sustentabilidade-na-administracao-publica-federal.htm
https://portal.tcu.gov.br/descomissionamento-de-instalacoes-de-petroleo-e-gas-natural-offshore.htm
https://portal.tcu.gov.br/descomissionamento-de-instalacoes-de-petroleo-e-gas-natural-offshore.htm


–

–

– – –

https://doi.org/10.1177/1023263X211016756


–

–

https://www.ilo.org/wcmsp5/groups/public/---ed_protect/---protrav/---safework/documents/normativeinstrument/wcms_154921.pdf
https://www.ilo.org/wcmsp5/groups/public/---ed_protect/---protrav/---safework/documents/normativeinstrument/wcms_154921.pdf
https://wwwcdn.imo.org/localresources/en/About/Conventions/StatusOfConventions/Status%202023.pdf
https://wwwcdn.imo.org/localresources/en/About/Conventions/StatusOfConventions/Status%202023.pdf
https://www.oecd.org/brazil/fighting-bid-rigging-in-brazil-a-review-of-federal-public-procurement.htm
https://www.oecd.org/brazil/fighting-bid-rigging-in-brazil-a-review-of-federal-public-procurement.htm


–

–

–

Introducing the United Nations Environment Programme’s Approach. 2nd ed. 

https://www.researchgate.net/publication/330486726_MOEDAS_SOCIAIS_E_DESENVOLVIMENTO_UMA_DISCUSSAO_TEORICA_SOCIAL_CURRENCIES_AND_DEVELOPMENT_A_THEORETICAL_DISCUSSION
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CONTRATO DE COMPRA E VENDA COM OBRIGAÇÕES FUTURAS PARA O COMPRADOR 
 
 
Este Contrato celebrado e válido a partir da data de sua assinatura por e entre 
 
PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, uma sociedade de economia mista, devidamente 
constituída e existente segundo as leis do Brasil, com escritório registrado em Avenida 
República do Chile, 65, Rio de Janeiro - RJ - Brasil (doravante denominado VENDEDOR), neste 
ato representada por  ______ 
 
e 
 
[...], uma sociedade constituída e existente de acordo com as leis da [...], com sede social 
em [...], (doravante denominado COMPRADOR), representada por seu representante legal 
devidamente qualificado para executar este Contrato [...], 
 
 
VENDEDOR e COMPRADOR denominados, em conjunto, PARTES e cada um deles tratado 
individualmente como PARTE. 
 
 
PREÂMBULO 
 
CONSIDERANDO QUE o VENDEDOR é o proprietário e está disposto a vender o navio 
PETROBRAS 33, doravante denominada UNIDADE. 
 
CONSIDERANDO QUE o COMPRADOR deseja comprar a UNIDADE mencionada. 
 
CONSIDERANDO a necessidade de que o VENDEDOR garanta a destinação ambientalmente 
adequada da UNIDADE de acordo com as melhores práticas internacionais e com a legislação 
ambiental em vigor; 
 
CONSIDERANDO, ainda, a necessidade de o VENDEDOR atuar em conformidade com os 
compromissos que é signatário, incluindo medidas de controle à corrupção e respeito aos 
direitos humanos reconhecidos internacionalmente;  
 
As Partes concordam em celebrar o presente Contrato conforme a seguir: 
 
 
Cláusula 1 – OBJETO E VALOR TOTAL DO CONTRATO 
 
1.1. O VENDEDOR concorda, pelo presente, em vender e o COMPRADOR concorda, pelo 
presente, em comprar para fins de desmantelamento e reciclagem segura e ambientalmente 
adequada a UNIDADE, com seus respectivos equipamentos e acessórios a bordo, que está 
localizada atualmente na Bacia de Campos no Estado do Rio de Janeiro. 
 
1.1.1. A transmissão da propriedade da UNIDADE para o COMPRADOR não extingue as 
obrigações e deveres dispostos neste Contrato de Compra e Venda com obrigações futuras 
para o comprador (doravante denominado Contrato), principalmente, no que diz respeito ao 
desmantelamento e à reciclagem segura e ambientalmente adequada. 
 
1.2. A UNIDADE em questão foi objeto de licitação através do Edital xxxxxxxxx, sendo seu  
valor de venda R$ xxxxxxx o que constitui o VALOR TOTAL DO CONTRATO.  
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Cláusula 2 – INSPEÇÕES 
 
2.1. O COMPRADOR reconhece que inspecionou e aceitou, caso haja, os registros de 
classificação da UNIDADE. 
 
2.2. O COMPRADOR atesta que realizou a visita prévia da UNIDADE antes da assinatura deste 
Contrato, aceitando-a no estado em que se encontra, renunciando a qualquer direito de 
reivindicação quanto a qualquer reembolso, ressarcimento ou indenização devido a qualquer 
motivo relacionado à UNIDADE, incluindo, mas não limitado aos desgastes normais, perda 
parcial ou total, adequação e ou desempenho.  
 
2.3. Caso o COMPRADOR tenha optado por não realizar a visita prévia, não poderá opô-lo 
contra a PETROBRAS para eximir-se de quaisquer obrigações assumidas na participação do 
leilão da UNIDADE.  
 
Cláusula 3 – AVISOS E LOCAL DA ENTREGA 
 
3.1. Após o COMPRADOR efetuar o pagamento integral referente à venda da UNIDADE e ter 
apresentado o novo Certificado do Registro de Propriedade em seu nome, o VENDEDOR 
compromete-se a entregar a UNIDADE, no ponto de fundeio indicado pelo COMPRADOR 
conforme previsto no Edital xxxxx/xx, mediante a assinatura do Recibo de Entrega e 
Aceitação da UNIDADE, na forma do Anexo 1 deste Contrato, dentro do prazo de até 60 
(sessenta) dias úteis após o pagamento da UNIDADE ou após a obtenção das aprovações do 
IBAMA e o atendimento das condições e exigências nelas previstas, o que vencer primeiro. 
 
3.1.1. O Certificado de Registro de Propriedade mencionado no item 3.1. deverá ser 
apresentado ao VENDEDOR em até 10 dias úteis após o pagamento da UNIDADE. 
 
3.1.2. O COMPRADOR indenizará, protegerá e manterá o VENDEDOR, seus sucessores e 
dirigentes isentos de todas e quaisquer reclamações, demandas, julgamentos, penalidades, 
responsabilidades tributária e aduaneira, multas ou sentenças de qualquer natureza e como 
quer que causadas em decorrência do uso e operação da UNIDADE pelo COMPRADOR após a 
assinatura do Recibo de Entrega e Aceitação. 
 
3.2. A PETROBRAS será responsável pela obtenção da aprovação da rota de navegação da 
UNIDADE para o ponto de fundeio, bem como pela execução do plano de manejo de 
bioincrustração eventualmente imposto pelo IBAMA, sendo também responsável pelos 
respectivos custos associados a essas atividades. A UNIDADE será entregue ao COMPRADOR, no 
ponto de fundeio, após o cumprimento das exigências e condições impostas pelo IBAMA no 
âmbito da aprovação da rota de navegação e do plano de manejo de bioincrustração da 
UNIDADE.  
 
3.2.1. O COMPRADOR será responsável pela obtenção das autorizações eventualmente 
exigidas pelos órgãos ambientais estaduais para o acostamento da UNIDADE em suas 
instalações. 
 
3.3. O VENDEDOR não garante o projeto, a comerciabilidade, a qualidade ou o desempenho 
da UNIDADE por quaisquer deficiências, diretas ou indiretas, de qualquer natureza. É ainda 
disposto que o VENDEDOR não garante a adequação da UNIDADE para qualquer finalidade 
determinada e não garante que a UNIDADE não apresenta defeitos ocultos. 
 
3.4. Caso o COMPRADOR não assine o Recibo de Entrega e Aceitação da UNIDADE no prazo 
estabelecido pelo VENDEDOR (item 3.1.), ficará, a partir do término do prazo para sua 
assinatura, responsável por todas as despesas pela manutenção da UNIDADE e seus pertences 
nos locais onde se encontram, sem prejuízo de o VENDEDOR acionar o COMPRADOR para ver-
se ressarcida das referidas despesas ou de quaisquer outras oriundas do fato de a UNIDADE se 
encontrar em águas brasileiras, tais como, exemplificativamente, despesas de manutenção da 
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UNIDADE e de contratos que o VENDEDOR tenha ou tiver com estaleiros, despesas de remoção 
ou ainda oriundas de condenação judicial ou de outra autoridade competente por danos 
ambientais, tributos e despesas aduaneiras incidentes, ou outros de quaisquer natureza 
durante o tempo em que a UNIDADE não for recebida pelo COMPRADOR nos termos do Recibo 
de Entrega e Aceitação da UNIDADE, conforme Anexo 1 deste Contrato. 
 
3.5. Aplicam-se também as disposições acima se o COMPRADOR, independente de qualquer 
motivo, deixar de obter o Certificado de Registro de Propriedade em nome do COMPRADOR no 
prazo de 10 (dez) dias úteis após o pagamento do valor da UNIDADE. 
 

3.6. A transmissão da propriedade da UNIDADE será formalizada com a emissão da nota 
fiscal e assinatura da Declaração de aceitação (Anexo 3) pelo COMPRADOR após a atracação 
da UNIDADE no dique. 

 
 
Cláusula 4 – PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 
 

4.1. O prazo de vigência do Contrato é de 1.095 (um mil e noventa e cinco) dias, contados da 
data de sua celebração, incluída neste prazo a emissão obrigatória da Declaração de 
Conclusão da Reciclagem da UNIDADE. 

4.1.1. Se a Declaração de Conclusão da Reciclagem da UNIDADE for entregue antes do prazo 
de 1.095 (um mil e noventa e cinco) dias, o Contrato será encerrado antecipadamente após 
120 dias contados da data da entrega da Declaração de Conclusão da Reciclagem da UNIDADE. 

4.1.1.1. As partes acordam que o prazo previsto no item 4.1. poderá ser prorrogado, por até 
730 (setecentos e trinta) dias, sem acréscimo de valor e sem prejuízo da aplicação de multa 
pelo descumprimento do prazo original, desde que observados os seguintes requisitos:  

a) o desmantelamento e a reciclagem da UNIDADE não sejam concluídos no prazo original 
previsto no item 4.1.; 

b) o COMPRADOR comunique a necessidade de extensão do prazo para desmantelamento e 
reciclagem da UNIDADE pelo menos 60 dias antes do término do prazo de vigência. 

 
 
Cláusula 5 – PERÍODO PARA ENTREGA DA UNIDADE NO PONTO DE FUNDEIO 
 
5.1. O VENDEDOR providenciará a entrega da UNIDADE e seus pertences, mediante a 
assinatura do Recibo de Entrega e Aceitação, na forma prevista no Anexo 1 deste Contrato. 
 
5.2. A data efetiva da entrega da UNIDADE deverá ser previamente acordada, entre 
VENDEDOR e COMPRADOR, considerando o prazo previsto no item 4.1. 
 

5.2.1. O prazo de entrega acordado entre as partes não será prorrogado, salvo por motivo de 
força maior, devidamente justificado por escrito e aceito pelo VENDEDOR, caso contrário o 
Contrato poderá ser rescindido nos termos da Cláusula 19. 

 
 
Cláusula 6 - OBRIGAÇÕES DO COMPRADOR 
 
6.1. O COMPRADOR está obrigado a executar o desmantelamento da UNIDADE, não sendo 
permitida a utilização da UNIDADE para outro fim. O desmantelamento deverá ocorrer 
obrigatoriamente no estaleiro (XXXX), indicado na fase de habilitação da licitação, não 
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podendo alterar o destino da reciclagem. O descumprimento deste item poderá incorrer na 
anulação do Contrato e aplicação de multas conforme o item 16.10. 
 
6.2. Atender às solicitações do VENDEDOR, assim como, disponibilizar os recursos necessários 
para o transporte da UNIDADE e de seus pertences do ponto de fundeio (local onde a UNIDADE 
será entregue pela Petrobras) até o local em que será realizado o desmantelamento e a 
reciclagem, não contrariando o Edital e o presente Contrato, dentre outros aspectos, em 
medidas que resultem em atrasos no início e término dos trabalhos.  
 
6.3. Manter, durante o desmantelamento da UNIDADE as condições de habilitação, 
principalmente, no que diz respeito as obrigações relativas à legislação ambiental e de 
responsabilidade social, incluindo a manutenção de licenças, autorizações, certidões e/ou 
outros instrumentos previstos na legislação para a atividade. 
 
6.4. Permitir que o VENDEDOR tenha acesso às instalações onde será realizado o 
desmantelamento da UNIDADE para realização de DUE DILIGENCE de SMS, conforme Anexo 1 
deste Contrato, bem como para promover a fiscalização das condições do desmantelamento, 
atendimento ao cronograma dentre outras medidas para garantir a destinação segura e 
ambientalmente adequada dos resíduos.  
 
6.4.1. Quando atendidos os termos deste Contrato, o exercício da Fiscalização, pelo 
VENDEDOR, não importará em abuso de direito. 
 
6.5. Abster-se de utilizar, em todas as atividades relacionadas ao desmantelamento e 
reciclagem da UNIDADE, mão-de-obra infantil, nos termos do inciso XXXIII do artigo 7º da 
Constituição da República, nem utilizar mão de obra em condição análoga à de escravo, sob 
pena de multa e aplicação de sanção administrativa, sem prejuízo da adoção de outras 
medidas cabíveis. 
 
6.5.1 - Declarar por escrito, sempre que solicitado pelo VENDEDOR, que cumpriu ou vem 
cumprindo a exigência acima. 
 
6.6. Responsabilizar-se por quaisquer ocorrências após a entrega da UNIDADE e seus 
pertences, no local especificado pelo COMPRADOR, que acarrete danos e/ou prejuízos ao 
VENDEDOR e/ou terceiros, em decorrência de atos ou omissões ou em razão de falhas ou 
acidentes ocorridos.  
 
6.7. Promover as alterações eventualmente necessárias junto ao Registro da Bandeira da 
UNIDADE, bem como perante a Receita Federal do Brasil e a Marinha do Brasil. 
 
6.8. Entregar o Plano de Reciclagem do Estaleiro em até dez dias úteis após a divulgação do 
resultado do leilão e o Plano de Reciclagem da UNIDADE, com o respectivo cronograma de 
execução do desmantelamento e  da reciclagem, em até dez dias úteis, após a assinatura do 
Contrato. 
 
6.9. Assumir todos os custos inerentes à UNIDADE (incluindo, mas não se limitando a 
manutenção, docagem, pessoal de bordo, portuários, aduaneiros, tributários, bem como 
aqueles relacionados a eventual presença de bioincrustação de espécie exótica invasora no 
navio), após a efetivação da transferência da propriedade da UNIDADE.  
 
 
Cláusula 7 - OBRIGAÇÕES DO VENDEDOR 
 
7.1. Realizar DUE DILIGENCE de SMS nas instalações onde será realizado o desmantelamento e 
a reciclagem da UNIDADE para verificação de cumprimento do Anexo 1 deste Contrato. 
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7.2. Fiscalizar as condições do desmantelamento e da reciclagem da UNIDADE e verificar o 
atendimento ao cronograma, dentre outras medidas, para garantir a destinação segura e 
ambientalmente adequada dos respectivos resíduos.  
 
7.3. Solicitar ao COMPRADOR a apresentação de documentos que comprovem a destinação  
final segura e ambientalmente adequada dos resíduos resultantes das atividades de 
desmatelamento e reciclagem.  
 
7.4. Aplicar multa contratual, bem como as sanções administrativas eventualmente cabíveis, 
caso haja descumprimento por parte do COMPRADOR da destinação segura e ambientalmente 
adequada da UNIDADE.  
 
 
Cláusula 8 - PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 
8.1. As condições de pagamento estão expostas no Edital do Leilão nº XXXX.XXX.XXXX emitido 
pelo VENDEDOR, que se torna parte deste Contrato, como Anexo 1. 
 
 
Cláusula 9 – SEGUROS 
 

9.1. A transmissão da propriedade da UNIDADE será formalizada com a emissão da nota 
fiscal e assinatura da Declaração de aceitação (Anexo 3) pelo COMPRADOR após a atracação 
da UNIDADE no dique. 

9.1.1. A Petrobras irá manter o seguro P&I (Protection and Indemmity) da plataforma até a 
transferência de propriedade nos termos do item 9.1. 

9.1.2. Os equipamentos utilizados no reboque portuário e as embarcações de apoio 
(fornecidos pelo COMPRADOR, conforme item 12.1. do Anexo 1), que irão transferir a 
plataforma do ponto de fundeio (local de entrega Petrobras, conforme item 1.2.4.do Anexo 1) 
para o dique, deverão passar por inspeção MWS dois meses antes da entrega da UNIDADE. 

9.1.3. A Petrobras irá fornecer o serviço de inspeção e emissão de certificado de autorização 
MWS. 

9.2. O COMPRADOR deverá contratar quaisquer seguros adicionais aplicáveis à execução do 
Contrato, e que sejam obrigatórios por legislação aplicável. 

 
Cláusula 10 - SOBRESSALENTES / CONSUMÍVEIS DA UNIDADE 
 
10.1. O VENDEDOR entregará a UNIDADE para o COMPRADOR com todos os bens a bordo, 
conforme especificação técnica contida no Anexo 1 deste Contrato, podendo ocorrer 
alterações dos níveis de estoques referentes aos consumíveis. Todas as peças sobressalentes 
pertencentes à UNIDADE quando da entrega, usadas ou não usadas a bordo, tornar-se-ão 
propriedade do COMPRADOR. 
 
10.2. Os equipamentos alugados de terceiros e que se encontram a bordo da UNIDADE, serão 
retirados pelo VENDEDOR e devolvidos aos seus proprietários, conforme previsto no Anexo 1 
deste Contrato. 
 
 
Cláusula 11 – DOCUMENTAÇÃO DA UNIDADE 
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11.1. Em troca do pagamento total do Preço de Compra da UNIDADE, o VENDEDOR fornecerá 
ao COMPRADOR os documentos da entrega, a saber: 
 
i. Nota Legal de Venda garantindo que a UNIDADE não possui ônus, hipotecas e gravames 
marítimos ou quaisquer outras dívidas ou demandas; 
 
ii. Certificado Atual de Propriedade emitido pelas autoridades competentes do país da 
Bandeira da UNIDADE;  
 
iii. Certificado Atual emitido pelas autoridades competentes declarando que a UNIDADE não 
possui gravames registrados;  
 
iv. Caberá ao COMPRADOR promover as alterações eventualmente necessárias junto aos 
órgãos de fiscalização e de controle.  
 
 
Cláusula 12 - TRIBUTOS E OUTROS CUSTOS 
 
12.1. Os tributos de qualquer natureza, que sejam devidos em decorrência direta da 
alienação da UNIDADE e/ou serviços associados, são de exclusiva responsabilidade do 
contribuinte assim definido na norma tributária, sem direito a reembolso, não cabendo 
qualquer reinvindicação fundada em erro na sua avaliação. 
 
12.2. Quaisquer despesas com relação à compra e ao registro sob a bandeira do COMPRADOR 
serão por conta do COMPRADOR, enquanto despesas semelhantes com relação ao 
encerramento do registro do VENDEDOR serão por conta do VENDEDOR. 
 
 
Cláusula 13 - NOME / MARCAÇÕES 
 
13.1. Quando da entrega, o COMPRADOR será obrigado a retirar, às suas custas e 
responsabilidade exclusivas, o nome da UNIDADE, as marcas registradas e símbolos do 
VENDEDOR e alterar todas as marcações do casco da UNIDADE.  
 
 
Cláusula 14 - CASO FORTUITO E FORÇA MAIOR 
 
14.1. As partes não responderão por prejuízos resultantes de caso fortuito ou força maior, nos 
termos do Artigo 393, do Código Civil.  
 
14.2. Ocorrendo circunstâncias que justifiquem a invocação de caso fortuito ou de força 
maior, a parte impossibilitada de cumprir sua obrigação deverá comunica-lo à outra, por 
escrito e imediatamente, relevando as respectivas consequências.  
 
 
Cláusula 15 – RESPONSABILIDADE DAS PARTES 
 
Definições: 
 
15.1. Para fins desta Cláusula, aplicam-se as seguintes definições: 
 
(i) Danos Diretos: prejuízos causados diretamente pela ação ou omissão da parte infratora; 
 
(ii) Danos Indiretos: prejuízo verificado como consequência posterior do Dano Direto, sem 
relação direta e imediata com a conduta geradora do evento danoso; 
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(iii) Dolo: ação ou omissão com a intenção de causar dano a pessoas, propriedade ou ao meio 
ambiente; 
 
(iv) Valor de Venda da UNIDADE: Valor efetivo pago pelo COMPRADOR ao VENDEDOR;  
 
(v) Poluição: degradação da qualidade ambiental resultante de atividades que direta ou 
indiretamente, (a) prejudiquem a saúde, a segurança e o bem-estar da população, e/ou (b) 
criem condições adversas às atividades sociais e econômicas, e/ou (c) afetem 
desfavoravelmente a biota, e/ou (d) afetem as condições estéticas ou sanitárias do meio 
ambiente; e/ou (e) lancem matérias ou energia em desacordo com os padrões ambientais 
estabelecidos; 
 
(vi) Poluição Acidental: Poluição causada em decorrência de um evento inesperado, 
indesejável e não intencional, que não seja decorrente do descumprimento de legislação 
(descumprimento de qualquer lei, norma, regulamento, licença, autorização, ordem de 
autoridade competente aplicáveis ou necessárias à execução do Contrato) ou do Contrato, 
com nexo causal direto ao evento. 
 
Danos Diretos 
 
15.2. A responsabilidade das Partes por Danos Diretos será limitada a 10% (dez por cento) do 
Valor de Venda da UNIDADE, inclusive quando for decorrente de Poluição Acidental na 
execução do Contrato. 
 
15.2.1. Sem prejuízo do previsto no item 15.2. acima, o COMPRADOR se obriga, quando der 
causa ao dano decorrente de Poluição Acidental na execução do Contrato, a indenizar até o 
limite de 10% (dez por cento) do Valor de Venda da UNIDADE. 
 
15.3. A limitação de valor do item 15.2. não será aplicável quanto a responsabilidade das 
Partes for decorrente de: 
 
(i) violação da legislação ambiental (descumprimento de qualquer lei, norma, regulamento, 
licença, autorização, ordem de autoridade competente aplicáveis ou necessárias à execução 
do Contrato), emanada de agências reguladoras, fiscal, trabalhista, previdenciária, 
anticorrupção e de proteção de dados pessoais, incluindo o pagamento de tributos, sanções 
ou penalidades aplicadas por autoridade governamental, desde que haja nexo de causalidade 
com o dano; 
 
(ii) descumprimento das obrigações legais e contratuais de conformidade e de sigilo; 
 
(iii) dolo de qualquer das Partes; 
 
(iv) danos de Poluição decorrentes diretamente do descumprimento do Contrato, com nexo 
causal direto ao evento. 
 
15.4. Os limites de responsabilidade previstos nessa Cláusula não se aplicam aos seguintes 
casos: 
 
a) obrigação de reparar, corrigir, reconstruir ou substituir vícios, defeitos ou incorreções 
decorrentes da execução do Contrato ou de materiais empregados, que será limitada ao  
Valor de Venda da UNIDADE; 
 
b) multas previstas neste Contrato, que se submetem aos limites estabelecidos nas 
respectivas cláusulas; 
 
Danos a terceiros 
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15.5. O COMPRADOR se obriga a indenizar terceiros pelos danos que tenha causado, limitado 
ao menor valor dentre os abaixo: 
 
a) 10% (dez por cento) do Valor de Venda da UNIDADE; ou 
 
b) US$ 10.000.000,00 (dez milhões de dólares), convertidos para Reais (R$) pela PTAX de 
venda do Dólar dos Estados Unidos da América em moeda nacional corrente, publicada pelo 
Banco Central do Brasil, no dia útil imediatamente anterior ao do pagamento do dano. 
 
15.5.1. O limite previsto no item 16.5 não se aplica à responsabilidade do COMPRADOR por 
danos a terceiros decorrentes de Poluição. 
 
15.6. As Partes terão assegurado o direito de regresso quanto aos valores pagos a terceiros em 
virtude de condenação judicial transitada em julgado, acrescido dos acessórios, tais como 
despesas judiciais e honorários advocatícios, quando a condenação for fundada em obrigação 
contratual que cabia à outra parte, observado o limite de responsabilidade do COMPRADOR 
previsto no item 15.5. 
 
Danos Indiretos e lucros cessantes 
 
15.7. Nenhuma das Partes será responsável por Danos Indiretos sofridos pela outra Parte, 
exceto quando tiverem sido causados pelo descumprimento das obrigações contratuais de 
sigilo, caso em que estarão limitados a 100% do Valor de Venda da UNIDADE. 
 
15.8. Nenhuma das Partes será responsável por lucros cessantes sofridos pela outra Parte, 
exceto quando tiverem sido causados: 
 
a) pelo descumprimento das obrigações contratuais de Conformidade; 
 
b) pelo descumprimento das obrigações contratuais de sigilo limitado a 100% do Valor de 
Venda da UNIDADE. 
 
 
Cláusula 16 – MULTAS  
 
16.1. O descumprimento de obrigações do COMPRADOR ensejará a aplicação de multa, com 
base no direito privado, sem prejuízo da aplicação de outras penalidades. 
 
16.1.1. O prazo de apresentação de defesa escrita do COMPRADOR é de 10 dias úteis contados 
do recebimento da comunicação de ocorrência do descumprimento. 
 
16.1.2. A multa específica para o descumprimento de determinada obrigação prevalecerá 
sobre as multas genéricas. 
 
16.1.3. Quando não for conhecida a data de início do descumprimento, a multa será aplicada 
a partir da data em que o VENDEDOR tomou conhecimento do inadimplemento.  
 
16.1.4. As multas contratuais possuem natureza distinta das sanções administrativas previstas 
na Cláusula de Sanções Administrativas e ambas podem ser aplicadas ao mesmo fato. 
 
16.2. As penalidades estipuladas neste Contrato não excluem outras previstas na legislação, 
não se exonerando o COMPRADOR de suas responsabilidades por perdas e danos causados ao 
VENDEDOR em decorrência do inadimplemento das obrigações contratuais.  
 
Possibilidade de Cumulação 
 
16.3. As multas moratórias e compensatórias são cumuláveis. 
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16.3.1. Caso as multas decorram do mesmo fato gerador, do valor da multa compensatória 
será deduzido o montante já pago a título de multa moratória. 
 
Limitação de valor das multas moratórias 
 
16.4. O valor total devido por multas moratórias e compensatórias está limitado a 100% (cem 
por cento) do Valor Total do Contrato que equivale ao valor total de venda da UNIDADE. 
 
Prejuízo excedente 
 
16.5. O COMPRADOR responderá por qualquer indenização superior à multa compensatória 
deste Contrato, na forma do parágrafo único, do art. 416, do Código Civil e da Cláusula de 
Responsabilidade das Partes. 
 
Multas moratórias 
 
16.6. O VENDEDOR poderá aplicar ao COMPRADOR as multas moratórias abaixo. 
 
16.6.1. O atraso configura-se a partir do descumprimento da obrigação e não da data da 
notificação do descumprimento. 
 
16.6.2. Pelo atraso no cumprimento da exigência contratual contida no item 3.1. deste 
Contrato: 1,0% (um por cento), incidentes sobre o Valor Total do Contrato, por dia, até o 30º 
dia de atraso. Após esse período, o Contrato poderá ser rescindido na forma do item 18.1.3. 
 
16.6.3. Pelo não comparecimento e/ou atraso do COMPRADOR nos locais e prazos acordados 
entre as partes, conforme Cláusula 5, para a entrega da UNIDADE e seus pertences: multa 
1,0% (um por cento), incidentes sobre o Valor Total do Contrato por dia, até o 30º dia de 
atraso. Após esse período, o Contrato poderá ser rescindido na forma do item 18.1.3. 
 
16.6.4. Pelo atraso no cumprimento: 
 
a) da entrega do plano de transferência – 0,5 % (meio por cento), por dia, incidentes sobre o 
Valor Total do Contrato; 
 
b) da entrega do plano reboque portuário – 0,5 % (meio por cento), por dia, incidentes sobre o 
Valor Total do Contrato; 
 
c) dos prazos de regularização das Não Conformidades identificadas na Due Diligence 
realizada pelo VENDEDOR - 0,5 % (meio por cento), por dia, incidentes sobre o Valor Total do 
Contrato;  
 
d) da entrega do Plano de Reciclagem - 0,025 % (vinte e cinco centésimos por cento), por dia, 
incidentes sobre o Valor Total do Contrato; 
 
e) da entrega da Declaração de Conclusão da reciclagem da UNIDADE, conforme cronograma 
de desmantelamento, definido no plano de reciclagem da UNIDADE aprovado pelo VENDEDOR 
- 0,5 % (meio por cento), por dia, incidentes sobre o Valor Total do Contrato. 
 
16.7. Sempre após notificação escrita, sem prejuízo da faculdade de rescindir o presente 
Contrato, observado o disposto no item 18.1.1., o VENDEDOR poderá aplicar ao COMPRADOR 
as seguintes multas compensatórias, respondendo ainda o COMPRADOR por qualquer 
indenização suplementar no montante equivalente ao prejuízo excedente que causar, na 
forma do Parágrafo Único, do artigo 416, do Código Civil. 
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16.7.1. Pelo descumprimento do disposto nos Anexos de SMS e de Responsabilidade Social: 
0,025 % (vinte e cinco centésimos por cento), incidentes sobre o Valor Total do Contrato, por 
ocorrência e por dia de descumprimento. 
 
Cessão 
 
16.8. Pela cessão em desconformidade com o previsto no Contrato que tenha o VENDEDOR 
tomado ciência após o término da cessão: 10% (dez por cento) do Valor Total do Contrato. 
 
Sigilo  
 
16.9. Pelo descumprimento da Cláusula de Sigilo: 10% (dez por cento) do Valor Total do 
Contrato. 
 
Multa por rescisão do Contrato 
 
16.10. Por quaisquer das hipóteses que leve à rescisão do Contrato pelo VENDEDOR, conforme 
Cláusula de Encerramento: 30% (trinta por cento) Valor Total do Contrato. 
 
 

Cláusula 17 – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

17.1. Sem prejuízo das sanções contratuais, do disposto na Cláusula de Responsabilidade das 
Partes e da possibilidade de rescisão contratual, o VENDEDOR possui a prerrogativa de aplicar 
ao COMPRADOR as seguintes Sanções Administrativas, nos termos da Lei nº 13.303/16 e do 
RLCP:  

a) Advertência; e  

b) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o 
VENDEDOR.  

17.1.1. – A sanção administrativa será aplicada após a instauração de regular procedimento 
administrativo, no qual são assegurados o direito ao contraditório e à ampla defesa.  

17.1.1.1. - As sanções administrativas e as sanções contratuais possuem naturezas distintas e 
podem ser aplicadas conjuntamente.  

 
 
Cláusula 18 – ENCERRAMENTO DO CONTRATO 
 
18.1. Este Contrato poderá ser encerrado:  
 
18.1.1. Por acordo entre as Partes, através da celebração de um Distrato;  
 
18.1.2. Pelo término do prazo contratual ou após 120 dias da data da entrega da Declaração 
de Conclusão da Reciclagem da UNIDADE, conforme item 4.1.1. 
 
18.1.3. Por rescisão, mediante notificação emitida pelo VENDEDOR ao COMPRADOR nas 
seguintes hipóteses:  
 
a. Descumprimento de cláusulas ou prazos deste Contrato ou de seus anexos;  
 
b. Lentidão no cumprimento do Contrato, levando o VENDEDOR a presumir a impossibilidade 
de sua conclusão nos prazos estipulados; 
 
c. Atraso injustificado no início da execução do Contrato; 
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d. Paralisação parcial ou total da execução do Contrato sem expressa anuência do VENDEDOR; 
 
e. Cessão ou subcontratação total ou parcial do seu objeto, sem a anuência prévia e expressa 
do VENDEDOR; 
 
f. Desatendimento das determinações regulares da Fiscalização; 
 
g. Decretação de falência ou dissolução do COMPRADOR ou alteração social ou modificação da 
finalidade ou da estrutura da empresa, inclusive societária, que, a juízo do VENDEDOR, 
prejudique a execução do desmantelamento de acordo com os termos deste Contrato; 
 
h. Em caso de atraso superior a 30 dias corridos em relação ao prazo acordado entre as partes  
para a entrega da UNIDADE pelo VENDEDOR, em virtude de restrições impostas pelo 
COMPRADOR; 
 
i. Em caso de atraso superior a 30 dias corridos contados do esgotamento do prazo 
estabelecido no item 3.1.1 deste Contrato para apresentação do Certificado de Registro de 
Propriedade; 
 
j. Em caso de atraso superior a 30 dias corridos contados do esgotamento do prazo 
estabelecido no item 3.1.2 deste Contrato para apresentação do Recibo de Entrega e 
Aceitação.  
 
18.2. Na ocorrência de qualquer das hipóteses do item 18.1.3., não caberá qualquer 
indenização ao COMPRADOR e a PETROBRAS se reserva no direito de não transmitir a 
Propriedade do UNIDADE ao COMPRADOR que permanecerá com a PETROBRAS para que seja 
realizada nova venda.  
 
18.3. O encerramento do Contrato não importará na ineficácia das cláusulas de Incidências 
Tributárias, Multas Contratuais, Resolução de Disputas e Lei Aplicável, Sigilo, Conformidade e 
Proteção de Dados Pessoais. 
 
 
Cláusula 19  – DIVERSOS 
 
19.1. O COMPRADOR não cederá ou transferirá este Contrato, ou qualquer parte do mesmo, 
para qualquer terceiro sem a prévia autorização do VENDEDOR. 
 
19.2. Este Contrato também é regido pelos termos do EDITAL DO LEILÃO N.º xxxx.xxx.xxxx 
emitido pela representante do VENDEDOR. 
 
19.3. O COMPRADOR deverá dar destinação adequada aos bens adquiridos, não utilizar mão de 
obra em condição análoga à de escravo e/ ou infantil, prover um ambiente de trabalho sadio, 
observando as normas de saúde e de segurança vigentes no Brasil, bem como prevenir 
práticas danosas ao meio ambiente. 
 
19.4. O COMPRADOR deverá  garantir a regularidade da operação da UNIDADE em águas 
jurisdicionais brasileiras– AJB, respeitando as normas nacionais e internacionais  aplicáveis. 
 
 
Cláusula 20 – CONFORMIDADE 
 
20.1. Para os efeitos desta Cláusula, “Grupo” significa, em relação às PARTES, suas 
controladas, controladoras e sociedades sob controle comum, suas sucessoras, cessionárias, 
seus administradores, prepostos, empregados, representantes e agentes, incluindo 
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subcontratados, bem como, caso o COMPRADOR seja um consórcio, os membros do Grupo de 
cada uma das empresas que o constitui. 
 
20.2. O COMPRADOR, com relação à negociação, atividades, operações, serviços e trabalhos 
referentes a este Contrato, declara, garante e se compromete que ela própria e os membros 
do seu Grupo: 
 
(i) não realizaram, ofereceram, prometeram ou autorizaram qualquer pagamento, 

presente, entretenimento ou qualquer outra vantagem, seja direta ou indiretamente, 
a qualquer agente público ou pessoa a ele relacionada, ou qualquer outro indivíduo ou 
entidade, em violação às leis aplicáveis, incluindo, mas não limitado, à Lei nº 
2.846/13, Código Penal Brasileiro, United Kingdom Bribery Act 2010 ou ao United 
States Foreign Corrupt Practices Act de 1977 (“Leis Anticorrupção”); 

 
(ii) cumprirão as Leis Anticorrupção; e 

 
(iii) cumpriram e cumprirão as normas aplicáveis referentes a lavagem de dinheiro, 

incluindo, porém não se limitando, a Lei nº 9.613/98. 
 

20.3. O COMPRADOR reconhece que, além das resoluções sancionatórias do Conselho de 
Segurança das Nações Unidas, de observância obrigatória por força da Lei nº 13.810/2019, a 
PETROBRAS deve cumprir as leis, regulações, proibições, ordens e medidas restritivas 
implementadas pelos Estados Unidos da América, União Europeia e Reino Unido, incluindo 
suas instituições e agências governamentais, que estabeleçam sanções econômicas ou 
controles de importação ou exportação voltados a proibir ou restringir negócios com 
indivíduos, entidades, governos, países ou territórios (“Sanções”). 
 
20.3.1. O COMPRADOR declara e garante que ela, suas controladoras diretas e indiretas, 
subcontratadas e profissionais engajados na execução deste Contrato não estão sujeitas a 
Sanções e não constam em lista de Sanções; e não são ou serão nacionais de ou residentes em 
países sujeitos a Sanções. 
 
20.3.2. Este Contrato não deverá ser interpretado ou aplicado de forma a impor à PETROBRAS 
que faça ou deixe de fazer algo quando isso torná-la exposta ao risco de inobservância de 
Sanções. 
 
20.3.3. Nas atividades, operações, serviços e trabalhos relacionados a este Contrato, o 
COMPRADOR e os membros do seu Grupo deverão observar as restrições aplicáveis 
decorrentes das Sanções, bem como abster-se de praticar ou interromper a prática de 
qualquer ação que exponha a PETROBRAS ao risco de inobservância de Sanções. 
 
20.4. O COMPRADOR se obriga a notificar imediatamente a PETROBRAS de qualquer 
investigação ou procedimento iniciado por uma autoridade governamental relacionado a fatos 
ou alegações que possam caracterizar descumprimento desta Cláusula e envidará todos os 
esforços para manter a PETROBRAS informada quanto ao progresso e ao caráter de tais 
procedimentos, devendo fornecer as informações solicitadas pela PETROBRAS. 
 
20.5. O COMPRADOR declara e garante que possui controles internos, políticas e 
procedimentos adequados em vigor e em relação à ética e conduta nos negócios e às Leis 
Anticorrupção. A existência de tais controles, políticas e procedimentos poderá ser verificada 
pela PETROBRAS. 
 
20.6. Em suporte ao cumprimento desta Cláusula, o COMPRADOR deverá: 
 

(i) prestar, de forma célere e detalhada, com o devido suporte documental, 
informações que venham a ser requeridas pela PETROBRAS; 
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(ii) cooperar e auxiliar a auditoria, verificação ou investigação conduzida pela 
PETROBRAS sobre fatos ou alegações que possam caracterizar não conformidades; 
 

(iii) elaborar seus livros, registros e relatórios de acordo com as leis e normas contábeis 
aplicáveis, mantendo-os pelo prazo mínimo de 10 (dez) anos após o encerramento 
deste Contrato; 
 

(iv) dar acesso a PETROBRAS, após comunicação por escrito com, no mínimo, 05 (cinco) 
dias úteis de antecedência, aos documentos e informações necessários e fornecer 
acesso à PETROBRAS para entrevistar os sócios, administradores e funcionários do 
COMPRADOR, para fins de verificação da conformidade do COMPRADOR com os 
itens 20.2. e 20.3., por até 10 (dez) anos contados da assinatura deste Contrato; 
e 
 

(v) providenciar, sempre que solicitado pela PETROBRAS, declaração de 
conformidade nos termos do modelo anexo. 
 

20.7. Na hipótese de haver subcontratação de parcela do objeto contratual, o COMPRADOR 
deverá incluir no respectivo instrumento cláusulas por meio das quais sua subcontratada se 
comprometa a cumprir as obrigações previstas nos itens 20.2., 20.3., 20.5. e 20.6.(iii), bem 
como a colaborar para o integral cumprimento das demais obrigações assumidas pelo 
COMPRADOR nesta Cláusula. 
 
20.8. O COMPRADOR reportará, por escrito, para o endereço eletrônico 
https://www.contatoseguro.com.br/petrobras, qualquer solicitação, explícita ou implícita, 
de vantagem pessoal feita por membro do Grupo da PETROBRAS para o COMPRADOR ou 
qualquer membro do seu Grupo. 
 
 
Cláusula 21 – REQUISITOS DE SMS  
 
21.1. Sem prejuízo do estabelecido na legislação aplicável, os COMPRADORES deverão cumprir 
o requisitos de Segurança, Meio Ambiente e Saúde previstos no Anexo 1 deste Contrato. 
 
21.2. O VENDEDOR irá executar Due Diligences em SMS, conforme Anexo 1 deste Contrato, em 
até dez dias úteis após a assinatura deste Contrato, e ao longo de todo o período de 
desmantelamento da UNIDADE, a critério da Petrobras. 
 
 
Cláusula 22 – RESPONSABILIDADE SOCIAL 
 
22.1. Sem prejuízo do estabelecido na legislação aplicável, os COMPRADORES deverão cumprir 
o requisitos de Responsabilidade Social, conforme descrito no Anexo 1 deste Contrato. 
 
 
Cláusula 23  – SIGILO 
 
23.1. Para fins desta Cláusula serão utilizadas as seguintes definições:  
 

a) Empresas Afiliadas: em relação às Partes, qualquer empresa, parceira ou outra 
entidade de negócios que direta ou indiretamente controle, seja controlada ou esteja 
sob controle comum por uma das Partes deste Contrato, tanto (1) por propriedade 
direta ou indireta de mais de 50% (cinquenta por cento) das ações com direito a voto 
da entidade, ou (2) por possuir direta ou indiretamente o direito de designar mais de 
50% (cinquenta por cento) de seus administradores, ou no caso de qualquer outra 
entidade que não seja uma corporação, pessoas que exerçam autoridade semelhante; 
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b) Informações Confidenciais: todas as informações ou dados armazenados a que o 
COMPRADOR tenha acesso, sejam transmitidos oralmente, por escrito ou 
eletronicamente, em razão da execução deste Contrato, independentemente de 
expressa menção a sua confidencialidade;  
 

c) Parte Divulgadora: a Parte titular das Informações Confidenciais;  

 

d) Parte Receptora: a Parte que recebe as Informações Confidenciais de titularidade da 
Parte Divulgadora.  

23.2. A Parte Receptora se obriga, pelo prazo de 20 (vinte) anos, a manter sob sigilo todas as 
Informações Confidenciais. 

23.2.1. O prazo previsto no item 23.2. não se aplica às informações e aos dados relativos ao 
segredo de negócio (know how, trade secret), à estratégia comercial e a tudo que represente 
diferencial competitivo para a PETROBRAS, que deverão ser mantidos sob sigilo, pelo 
COMPRADOR, por prazo indeterminado, salvo autorização expressa da PETROBRAS.  

23.2.2. A Parte Receptora, para fins de sigilo, se obriga por seus administradores, 
empregados, prepostos a qualquer título, sucessores e comissários.  

23.3. Quaisquer informações obtidas pelo COMPRADOR durante a execução contratual, nas 
dependências da PETROBRAS ou dela originárias, que não tenham relação direta com o objeto 
deste Contrato, devem ser mantidas em sigilo nos termos e prazos desta Cláusula.  

23.3.1. A Parte Receptora se compromete a:  

a) usar as Informações Confidenciais apenas para os fins previstos neste Contrato e em seus 
anexos;  

b) não revelar as Informações Confidenciais, quer direta, quer indiretamente, a terceiros;  

c) não utilizar as Informações Confidenciais no atendimento de necessidades de terceiros e 
concorrentes através de contratos ou qualquer forma de associação;  

d) não utilizar as Informações Confidenciais como argumento, razão ou fundamento de pleito 
apresentado perante o Judiciário ou Tribunal Arbitral, quer o pleito esteja ou não relacionado 
ao Contrato, exceto se presente alguma das hipóteses de exceção de que trata o item 7.5; e  

e) ao final do uso para o qual as Informações Confidenciais se prestam, destruir todas as 
cópias, versões e vias que estejam em seu poder ou de terceiros a seu mando, 
independentemente do suporte no qual se encontrem.  

23.4. A divulgação ou facilitação que sejam divulgadas Informações Confidenciais dará ensejo 
à aplicação das penalidades previstas neste Contrato e à adoção das medidas judiciais 
cabíveis por força da Lei nº 9.279/96 e demais leis aplicáveis.  

23.5. A divulgação de Informações Confidenciais não viola a obrigação de sigilo quando:  

a) forem legalmente do conhecimento e/ou estiverem sob a posse legítima da Parte 
Receptora antes de terem sido divulgadas pela Parte Divulgadora e desde que não estejam 
sob sigilo em razão de lei ou de outro contrato;  

b) forem de conhecimento público, desde que nenhuma das Partes tenha concorrido para 
isso, seja por ação ou omissão, e que não tenha violado o disposto no Contrato;  

c) tiverem sido legal e comprovadamente reveladas à Parte Receptora por terceiros não 
sujeitos a dever legal ou contratual de mantê-las sob sigilo;  
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d) realizada para atender a determinação judicial, arbitral, administrativa ou legal aplicáveis 
ao caso, incluindo ato normativo exarado por órgão fiscalizador de valores mobiliários com 
autoridade sobre a Parte instada a divulgar as informações ou sobre qualquer de suas 
Empresas Afiliadas;  

e) a Parte Receptora possuir prévia e expressa anuência, por escrito, da Parte Divulgadora, 
quanto à liberação da obrigação de sigilo.  

23.5.1. Nos casos descritos no item (d), a Parte Receptora deverá notificar a Parte 
Divulgadora em até 24 (vinte e quatro) horas após revelar as Informações Confidenciais e, 
ainda, requerer segredo no trato judicial e/ou administrativo das mesmas.  

23.6. Toda divulgação sobre qualquer informação ou dado relacionado a este Contrato 
dependerá de prévia autorização da PETROBRAS, ressalvada a mera notícia de sua existência.  

 

Cláusula 24  – PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 
 

24.1. As PARTES devem estar em conformidade com a Lei Geral de Proteção de Dados 
Pessoais (Lei nº 13.709/18) – LGPD e com outras legislações de proteção de dados pessoais 
aplicáveis, assumindo, perante a outra PARTE, toda e qualquer responsabilidade por violação 
à legislação de proteção de dados e privacidade decorrente dos tratamentos que realizarem, 
diretamente ou por intermédio de outrem. 

 
 
Cláusula 25 - LEI DE REGÊNCIA E JURISDIÇÃO 
 
25.1. Este Contrato será regido, elaborado e interpretado de acordo com as leis brasileiras, e 
as partes elegem, pelo presente, o Foro Central da Comarca da Capital do Estado de Rio de 
Janeiro para dirimir as questões referentes a este CONTRATO ATÍPICO DE COMPRA E VENDA, 
renunciando o VENDEDOR e o COMPRADOR expressamente, a qualquer outro por mais 
privilegiado que seja.  
 
 
Cláusula 26 – DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
26.1. – Fazem parte do presente Contrato os seguintes anexos: 
 
Anexo 1– EDITAL E SEUS ANEXOS 
 
Anexo 2- NOTA DE VENDA 
 
Anexo 3– DECLARAÇÃO DE ACEITAÇÃO 
 
26.2. Havendo divergência entre disposições contidas nos anexos e as deste instrumento, 
prevalecerão deste último. 
 
26.3. O presente Contrato também é regido pelo Regulamento de Licitações e Contratos da 
PETROBRAS e pelo disposto na Lei 13.303, de 30 de junho de 2016. 
 
Em fé do que, este Contrato foi devidamente assinado em duas vias pelos representantes 
autorizados das PARTES, na data acima mencionada, sendo cada uma das vias considerada um 
texto original e completo deste Contrato. 
 
Assinado por e em nome de xxxx  
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Por:  
Cargo: Procurador 

 
 

 
Assinado por e em nome da PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS  
 
 
Por:  
Cargo: Procurador 
 
 
 
-------------------------------------------------------------------------------------------  
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Anexo 2 
 
 
NOTA DE VENDA 
 
Número oficial:  
 
Prefixo:  
 
Nome da Embarcação:  
 
Porto de Registro:  
 
Tipo de Embarcação: UNIDADE ESTACIONÁRIA DE PRODUÇÃO  
 
A PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, uma sociedade de economia mista, devidamente 
constituída e existente segundo as leis do Brasil, com escritório registrado em Avenida 
República do Chile, 65, Rio de Janeiro - RJ - Brasil (doravante denominado VENDEDOR), 
mediante a quantia de R$ xxxx ( ) recebida juntamente com outras remunerações adequadas, 
de [....], uma sociedade constituída e existente conforme as leis de xxxx, com escritórios 
registrados em ____________(doravante denominado “COMPRADOR”), cujo recibo é aqui 
passado, por meio desta transfere a totalidade da propriedade e a participação referente à 
Embarcação cujos detalhes são descritos acima, bem como sua salvatagem, equipamentos e 
outros acessórios pertencentes a tal embarcação, para o COMPRADOR. ADICIONALMENTE, o 
VENDEDOR declara em seu próprio nome e de seus sucessores para o COMPRADOR e seus 
representantes que têm poderes para transferir tal Embarcação e respectiva propriedade da 
maneira anteriormente mencionada, estando a mesma livre e indene de encargos. 
 
E por estarem as partes justas e contratadas, assinamos esta Nota de Venda em __ de ___ de 
xxxx, assinada em nome do VENDEDOR por Sr. xxx, em sua capacidade de Procurador do 
VENDEDOR e em cumprimento de resolução do Conselho de Administração do VENDEDOR. 
 
PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS 
 
Por: XXX 
Cargo: xxx 
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Anexo 3 
 
 
DECLARAÇÃO DE ACEITAÇÃO 
 
 
Data: xxxxxxxx  
 
A [qualificação do COMPRADOR] uma sociedade constituída e existente conforme as leis de 
[....] com sede em [....] certifica que aceita a Plataforma [@@], Número Oficial IMO [@@] 
registrada sob as leis das [@@], da PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, uma sociedade 
de economia mista, devidamente constituída e existente segundo as leis do Brasil, com 
escritório registrado em Avenida República do Chile, 65, Rio de Janeiro - RJ - Brasil, de acordo 
com os termos da Nota de Venda firmado na data acima mencionada. 
 
[Nome da Companhia] 
Por: 
Cargo: 
 



–



–

•
• –
•
•
•

• –
•
•

•
•
•
•
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